
		
			[image: Capa_14x21-1.jpg]
		

	
		
			Debates feministas

		

	
		
			FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP

			Presidente do Conselho Curador
Mário Sérgio Vasconcelos

			Diretor-Presidente
Jézio Hernani Bomfim Gutierre

			Superintendente Administrativo e Financeiro
William de Souza Agostinho

			Conselho Editorial Acadêmico
Danilo Rothberg
João Luís Cardoso Tápias Ceccantini
Luiz Fernando Ayerbe
Marcelo Takeshi Yamashita
Maria Cristina Pereira Lima
Milton Terumitsu Sogabe
Newton La Scala Júnior
Pedro Angelo Pagni
Renata Junqueira de Souza
Rosa Maria Feiteiro Cavalari

			Editores-Adjuntos
Anderson Nobara
Leandro Rodrigues

		

	
		
			SEYLA BENHABIB
JUDITH BUTLER
DRUCILLA CORNELL
NANCY FRASER

			Debates feministas

			Um intercâmbio filosófico

			Introdução

			Linda Nicholson

			Tradução

			Fernanda Veríssimo


[image: ]

		

	
		
			© 1995 by Routledge. Todos os direitos reservados.
Tradução autorizada da edição em língua inglesa publicada pela Routledge, membro da Taylor & Francis Group LLC
© 2018 Editora Unesp

			Título original: Feminist Contentions. A Philosophical Exchange

Direitos de publicação reservados à:
Fundação Editora da Unesp (FEU)
Praça da Sé, 108
01001-900 – São Paulo – SP
Tel.: (0xx11) 3242-7171
Fax: (0xx11) 3242-7172
www.editoraunesp.com.br
www.livrariaunesp.com.br
feu@editora.unesp.br

			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD 
Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410

			
				
					
					
				
				
					
							
							D286

							Debates feministas [recurso eletrônico] um intercâmbio filosófico / Seyla Benhabib ... [et al.]; traduzido por Fernanda Veríssimo. – São Paulo: Editora Unesp Digital, 2018.

							Tradução de: Feminist Contentions: A Philosophical Exchange

							Inclui bibliografia.

							ISBN: 978-85-9546-307-3 (Ebook)

							1. Ciências Sociais. 2. Sociologia. 3. Feminismo. 4 Pós-modernismo. I. Benhabib, Seyla. II. Butler, Judith. III. Cornell, Drucilla. IV. Fraser, Nancy. V. Veríssimo, Fernanda. VI. Título.

						
					

					
							
							2018-1406

						
							
							CDD 305.42
CDU 392

						
					

				
			

			Editora afiliada:
[image: ]

		

	

		

			
Sumário




			 


			Nota sobre o texto


			Introdução


			Linda Nicholson


			As questões daqui em diante


			Ensaios


			1	Feminismo e pós-modernismo: uma aliança complicada


			Seyla Benhabib


			I. A aliança feminista com o pós-modernismo


			II. Ceticismo feminista em relação ao pós-modernismo


			III. Feminismo como crítica situada


			IV. O feminismo e a retirada pós-modernista da utopia


			2	Fundações contingentes: feminismo e a questão do “pós-modernismo”


			Judith Butler


			3	Falsas antíteses: uma resposta a Seyla Benhabib e Judith Butler


			Nancy Fraser


			4	O que é feminismo ético?


			Drucilla Cornell


			1. Introdução


			II. Por que feminismo ético?


			III. Por que Lacan?


			IV. A importância das diferentes concepções de limite


			V. Feminismo, representação e a encenação das identificações miméticas


			Réplicas


			5	Subjetividade, historiografia e política: reflexões sobre o “debate feminismo/pós-modernismo”


			Seyla Benhabib


			6	Por uma leitura cuidadosa


			Judith Butler


			Março, 1994


			Fevereiro de 1993


			Março, 1994


			7	Repensando o tempo do feminismo


			Drucilla Cornell


			1. A importância da exposição ao limite do falogocentrismo


			11. A importância do futuro anterior e da imaginação reminiscente na história


			111. A importância da crítica da era do ego


			8	Pragmatismo, feminismo e a virada linguística


			Nancy Fraser


			Referências bibliográficas


			Índice remissivo


		


	

		

			 



			 


			
Nota sobre o texto


			“Feminismo e pós-modernismo: uma aliança complicada”, de Seyla Benhabib; “Fundações contingentes: feminismo e a questão do ‘pós-modernismo’”, de Judith Butler; e “Falsas antíteses: uma resposta a Seyla Benhabib e Judith Butler”, de Nancy Fraser, foram publicados pela primeira vez em Praxis International 11 (2 de julho de 1991). “Subjetividade, historiografia e política: reflexões sobre o ‘debate feminismo/pós-modernismo’”, de Seyla Benhabib; “Por uma leitura cuidadosa”, de Judith Butler; “Repensando o tempo do feminismo”, de Drucilla Cornell; e “Pragmatismo, feminismo e a virada linguística”, de Nancy Fraser, foram publicados originalmente em alemão em Der Streit um Differenz: Feminismus und Postmoderne in der Gegenwart (Fischer Taschenbuch Verlag, 1993); eles aparecem aqui em português, traduzidos da edição americana de 1995, pela primeira vez.


		


	
		
			
Introdução



			Linda Nicholson

			Este volume é uma conversa entre quatro mulheres, iniciada em um simpósio organizado pelo Consórcio Filosófico da Grande Filadélfia [Greater Philadelphia Philosophy Consortium] em setembro de 1990. O tópico anunciado era feminismo e pós-modernismo. As palestrantes originais eram Seyla Benhabib e Judith Butler, com Nancy Fraser como mediadora. A escolha desse grupo específico não era acidental. Ainda que essas três teóricas tivessem muito em comum – obras bem estabelecidas sobre teoria feminista, influenciadas por trabalhos anteriores de filosofia continental –, elas também eram conhecidas por possuir jeitos diferentes de se relacionar com o mesmo tópico. Essa conjunção de similaridade e diferença, combinada à reputação de cada uma como teórica poderosa, assegurava um debate consequente. Com a confirmação desse resultado, os textos do simpósio foram publicados na revista Praxis International (11:2, julho, 1991). Depois dessa publicação, decidiu-se ampliar a discussão: foram incluídas uma contribuição de Drucilla Cornell e uma resposta de cada uma das integrantes da “gangue das quatro” à palestra original das outras, com a posterior edição de tudo em um livro. O volume foi publicado originalmente como Der Streit um Differenz (Frankfurt, Fischer Verlag, 1993). O presente livro marca a aparição de uma versão de certa forma diferente do primeiro.

			Apenas algumas características estruturais deste volume são descritas acima; não é dada ao leitor nenhuma ideia sobre o seu conteúdo. Mas articular o conteúdo deste volume é uma tarefa particularmente desafiadora, por razões que serão entendidas se considerarmos o que este volume não é. Em primeiro lugar, este volume não é uma antologia do estado atual da teoria feminista. Em 1995, se uma coleção de ensaios e réplicas escritos por quatro mulheres brancas dos Estados Unidos, saídas de uma certa tradição em uma disciplina particular, pretendesse representar a “teoria feminista”, ela exprimiria um tipo de arrogância que seria rejeitada com veemência por cada uma dessas mulheres. Consequentemente, este volume não pretende fornecer nenhum tipo de panorama sobre a teoria feminista contemporânea. Nem mesmo propor uma discussão de ponta sobre “a relação entre feminismo e pós-modernismo”. Ainda que a expressão “feminismo e pós-modernismo” tenha sido usada para divulgar o simpósio original, rapidamente surgiram divergências sobre a utilidade do termo “pós-modernismo” enquanto cada uma apresentava sua visão sobre a melhor maneira de descrever a discussão. Assim, a maior causa da dificuldade que eu, enquanto introdutora, tenho em explicar aos leitores “o que é este volume” é que, em parte, o que define essa discussão são visões diferentes “sobre o que trata essa discussão”. A esse respeito, este volume não é uma antologia na qual o tópico foi previamente determinado e em que cada uma das colaboradoras foi chamada para discorrer sobre ele. Mas a característica particular deste volume, combinada com a complexidade e a riqueza das ideias expressas, torna problemática qualquer tentativa de caracterização abstrata do seu tema, em particular antes que o leitor tenha qualquer percepção do que as próprias autoras estão dizendo. Consequentemente, antes de inserir minhas próprias perspectivas sobre “do que fala este livro”, vou primeiro fornecer um breve sumário das contribuições iniciais.

			Benhabib respondeu ao tema do simpósio original situando a relação entre feminismo e pós-modernismo dentro das tendências culturais mais amplas. Para Benhabib, o tempo presente é aquele no qual algumas das tradições reinantes da cultura ocidental estão sendo minadas. Enquanto Benhabib acredita que muitas dessas tradições devam ser abandonadas, ela também acha que algumas formulações dessa reformulação eliminam demais. Consequentemente, uma grande parte de seu ensaio original tinha como objetivo separar o que deveria ser rejeitado pelas feministas daquilo que deveria ser mantido. A partir das afirmações de Jane Flax sobre alguns pilares centrais do pós-modernismo, Benhabib argumenta que todas essas teses podem ser articuladas tanto em versões fracas quanto fortes. As versões fracas oferecem território para o apoio feminista. No entanto, Benhabib defende que o pós-modernismo, que acabou identificado às fórmulas fortes dessas teses, representa aquilo que devemos rejeitar.

			Assim, a partir de sua perspectiva, é totalmente apropriado que o feminismo rejeite a noção filosófica ocidental de um sujeito transcendente, autotematizado como universal e consequentemente livre de quaisquer contingências da diferença. Operando sob a alegação de que falava em nome de tal sujeito “universal”, a tradição filosófica ocidental articulou conceitos profundamente afetados por tais contingências. A leitura feminista da subjetividade apoiada por Benhabib reconheceria, assim, a profunda imersão de todos os sujeitos dentro da história e da cultura. Do mesmo modo, Benhabib acolhe críticas àquelas noções de história que levam à descrição da mudança histórica de maneiras unitárias e lineares. É apropriado que rejeitemos essas “grandes narrativas” da mudança histórica que são monocausais e essencialistas. Tais narrativas essencialmente suprimem a participação de grupos dominados e das narrativas históricas oferecidas por esses grupos. E, por fim, Benhabib apoia o ceticismo feminista em relação àquela compreensão da filosofia representada sob a etiqueta da “metafísica da presença”. Ao mesmo tempo que acredita que, nesse caso, o inimigo tende a ser artificialmente construído, ela decerto apoia a rejeição de qualquer noção de filosofia que entenda essa atividade como a articulação de normas transculturais de conteúdo substantivo.

			Contudo, enquanto existem formulações da “morte do homem”, da “morte da história” e da “morte da metafísica” que são apoiadas por Benhabib, também existem formulações dessas teses que ela considera perigosas. Uma formulação forte da “morte do homem” elimina completamente a ideia de subjetividade. Ao fazê-lo, elimina aqueles ideais de autonomia, reflexividade e imputabilidade que são necessários à ideia da mudança histórica. Do mesmo modo, Benhabib afirma que algumas formulações sobre a morte da história negam a ideia de emancipação. Não podemos substituir narrativas monocausais e essencialistas da história por uma atitude meramente pragmática e falibilística em relação à narrativa histórica. Tal atitude reproduz as perspectivas problemáticas da análise social de “valor livre”; como este último, ela elimina da análise social o ideal de emancipação. E, finalmente, Benhabib rejeita a formulação da “morte da metafísica” que acarreta a morte da filosofia. Ela argumenta que a filosofia fornece os meios de esclarecer e ordenar os princípios normativos que não poderiam ser obtidos simplesmente por meio da articulação das normas da cultura de cada um. Como as normas da cultura de uma pessoa podem estar em conflito, ela argumenta que são necessários princípios superiores para resolver tal conflito. Ela afirma igualmente que, algumas vezes, a cultura própria de alguém pode não fornecer as normas mais necessárias. Outra vez, a filosofia é determinante para fornecer aquilo que não pode ser dado pela sua própria cultura. 

			Em geral, a preocupação de Benhabib com as formulações fortes dessas três teses é que elas solapam a possibilidade da teoria crítica, ou seja, da teoria que examina as condições presentes a partir da perspectiva das visões utópicas. Ela acredita que grande parte do que foi articulado sob a etiqueta do pós-modernismo acaba gerando uma postura quietista. Para Benhabib, em resumo, alguns posicionamentos políticos/teóricos – especificamente aqueles que são governados por ideais e que analisam de forma crítica o status quo à luz desses ideais – requerem pressuposições distintamente filosóficas, pressuposições que são negadas por muitas formulações do pós-modernismo.

			As preocupações de Judith Butler, no entanto, são de natureza bem diferente. Butler foca sua atenção não no que precisamos filosoficamente para nos engajar em políticas emancipatórias, mas nos efeitos políticos de afirmar que certas pressuposições filosóficas são necessárias para políticas emancipatórias. Esse foco reflete sua maior inclinação a investigar os efeitos políticos das afirmações que fazemos e das questões que levantamos. Ela chama a atenção para alguns dos problemas envolvidos na própria pergunta: “Qual a relação entre feminismo e pós-modernismo?”, notando que o status ontológico do termo “pós-modernismo” é extremamente vago; o termo funciona variavelmente como uma caracterização histórica, uma posição teórica, uma descrição de prática estética e um tipo de teoria social. Tendo em vista essa imprecisão, Butler sugere que escolhamos questionar as consequências políticas de usarmos o termo: a que leva o seu uso? E a análise que faz desses resultados é mista. Por um lado, Butler vê a invocação do termo “pós-modernista” como meio frequente de reunir num mesmo grupo escritores que não se enxergam como aliados. Além disso, muitas das suas invocações parecem acompanhar uma advertência sobre os perigos de problematizar algumas alegações. Assim, é frequentemente usada para advertir que “a morte do sujeito” ou “a eliminação de fundações normativas” significa a morte da política. Mas Butler argumenta: o resultado de tais advertências não é assegurar que a oposição a certas alegações seja entendida como não política? E isso, por sua vez, não serve para esconder a contingência e a forma específica de política incorporada naquelas posições que afirmam abarcar o próprio campo da política? Assim, questionar se a “política se mantém ou cai com a eliminação de fundações normativas” ou sobre “a morte do sujeito” com frequência mascara um compromisso implícito com um certo tipo de política.

			O efeito positivo que Butler enxerga no uso do termo “pós-modernismo” – e o termo que ela entende melhor é “pós-estruturalismo” – é o de revelar como o poder se introduz no “próprio aparato conceitual que tenta negociar seus termos”. Seu argumento aqui não deve ser entendido como simples rejeição das fundações, pois ela afirma que “a teoria afixa fundações incessantemente e forma compromissos metafísicos naturalmente, mesmo quando procura evitá-los”. O que rejeita é o caminho teórico que tenta cortar do debate as fundações por ele estabelecidas e tirar de vista as exclusões que se tornaram possíveis pelo estabelecimento daquelas fundações.

			Assim, a missão da teoria social contemporânea compromissada com formas fortes de democracia é questionar qualquer caminho discursivo que tente se colocar como inquestionável. E um desses caminhos para o qual Butler chama nossa atenção é aquele que considera o “eu” autoral como portador de posições e participante de debate. Mesmo que ela não defenda que simplesmente paremos de nos referir ao “sujeito”, ela defende que duvidemos de seu uso enquanto ponto de partida, aceito sem questionamento. Pois ao fazê-lo, perdemos de vista os caminhos excludentes que são resultado de seu uso. Particularmente, deixamos de ver que o próprio sujeito é constituído pelas próprias posições que ele alega possuir. O contramovimento aqui não é apenas entender os “eus” específicos como situados dentro da história; mas, de maneira mais contundente, é reconhecer a própria constituição do “eu” como resultado histórico. Esse resultado não pode ser entendido por aquele “eu” que acredita ser originador de sua ação, uma posição que Butler vê mais notavelmente exemplificada pela postura do exército na Guerra do Golfo. Mais uma vez, para Butler, o movimento aqui não é rejeitar a ideia do sujeito nem aquilo que ela pressupõe, como a agência, mas, ao contrário, questionar como noções de subjetividade e de agência são usadas: quem, por exemplo, consegue se tornar sujeito e o que acontece com aqueles excluídos de tais construções?

			É claro que essa posição eleva o status do sujeito do feminismo. Butler investiga a asserção de que o pós-modernismo ameaça a subjetividade das mulheres justamente quando as mulheres estão alcançando a subjetividade, e questiona o que o alcance da subjetividade significa para a categoria de “mulher” e para a categoria do “nós” feminista. Ela pergunta: “Com quais exclusões foi o sujeito feminista construído e como esses terrenos excluídos voltam para assombrar a ‘integridade’ e a ‘unidade’ do ‘nós’ feminista?”. Ainda que não questione a necessidade política para as feministas de falarem como e pelas mulheres, ela argumenta que, para não sacrificar o ímpeto democrático radical da política feminista, a categoria “mulher” deve ser entendida como um espaço aberto de disputa potencial. Tomando alegações sobre “a materialidade do corpo das mulheres” e “a materialidade do sexo” como base para o significado de “mulher”, ela olha mais uma vez para os resultados políticos do uso de tais expressões. Utilizando uma das observações desenvolvidas por Michel Foucault e Monique Wittig, ela nota que um dos resultados de aceitar a “materialidade do sexo” é aceitar o que o sexo impõe: “uma dualidade e uniformidade nos corpos de modo a manter a sexualidade reprodutiva como uma ordem compulsória”.

			Assim, as preocupações de Benhabib e Butler parecem muito diferentes. Enquanto Benhabib procura pré-requisitos filosóficos para a política emancipatória, Butler questiona os resultados políticos de asserções que afirmam tais pré-requisitos. Há como aproximar as preocupações de ambas? Nancy Fraser acredita que sim. Ainda que o ensaio original de Fraser tenha sido escrito em resposta aos ensaios de Benhabib e Butler, nele é possível distinguir a articulação de um conjunto substantivo de posições sobre as próprias questões. Esse é um conjunto de posições que Fraser vê como a resolução de muitos dos problemas que Benhabib e Butler identificam na posição uma da outra. 

			Muitas das críticas de Fraser ao ensaio de Benhabib revolvem em torno de como Benhabib estruturou as opções acessíveis; Fraser alega que as alternativas tendem a ser articuladas com muita rigidez, sem a devida atenção a possíveis meios-termos. Em relação à “morte da história”, Fraser concorda com Benhabib ao rejeitar o conflito como aquele entre uma visão essencialista, monocausal, da história e outra que rejeita totalmente a ideia de história. No entanto, ela alega que Benhabib deixa de considerar uma posição intermediária plausível: uma que permite uma pluralidade de narrativas, algumas possivelmente grandes e todas, independentemente de tamanho, engajadas em termos políticos. A hipótese de Fraser é que a recusa de Benhabib em considerar tal opção emerge da crença de Benhabib na necessidade de uma metanarrativa que ancore esse engajamento. Por consequência, conflitos entre a sua posição e aquela de Benhabib em torno da “morte da história” acabam reduzidos a conflitos entre as duas em relação à “morte da metafísica”.

			Enquanto Benhabib afirma a necessidade de uma noção de filosofia que vá além da crítica social situada, Fraser, salientando a posição articulada por ela e por mim num ensaio anterior, questiona tal necessidade. Fraser alega que os argumentos que Benhabib usa para tal noção de filosofia são problemáticos, já que as normas que Benhabib afirma serem necessárias para resolver conflitos intrassociais ou para oferecer ao exílio os meios de criticar sua sociedade devem elas mesmas ser socialmente situadas na natureza. Consequentemente, se filosofia significa “um discurso anistórico, transcendente, que afirma articular os critérios de validade para todos os outros discursos”, então a crítica social sem filosofia não é apenas possível, ela é tudo o que deveríamos buscar.

			Mesmo que Fraser articule sua própria posição criticando as formulações de Benhabib sobre as opções em torno da “morte da história” e da “morte da metafísica”, é por meio da crítica às formulações de Butler sobre as opções em torno da “morte do sujeito” que Fraser projeta suas ideias sobre esse assunto. Ela concorda com Butler que fazer a asserção incisiva de que sujeitos são constituídos, não apenas situados, não é necessariamente negar a ideia do sujeito como capaz de crítica. No entanto, Fraser acredita que há aspectos da linguagem de Butler, em particular sua preferência pelo termo “ressignificação” no lugar de “crítica”, que eliminam os meios para diferenciar a mudança positiva da negativa. Fraser vê a necessidade para tal diferenciação em relação a várias posições que, segundo ela, Butler adota de Foucault: que a constituição da subjetividade de alguns acarreta a exclusão de outros, que ressignificação é bom e que as teorias fundacionalista da subjetividade são inerentemente opressivas. Como questiona Fraser: “Será que de fato ninguém pode se tornar um sujeito do discurso sem que outros sejam silenciados?... A autorização do sujeito é inerentemente um jogo de soma zero?”. Ela nota que teorias fundacionalista da subjetividade – como a de Toussaint de L’Ouverture – podem às vezes ter resultados emancipatórios. Fraser acredita que a capacidade de diferenciar resultados positivos e negativos da ressignificação, dos processos de subjetivação e das teorias fundacionalistas de subjetividade requer a adoção daquelas considerações críticas/teóricas que ela crê ausentes do tipo de estrutura foucaultiana adotada por Butler. Finalmente, Fraser acredita que introduzir esses tipos de consideração permitiria a Butler defender uma concepção mais elaborada de liberação do que a presente em seu debate sobre política feminista. 

			O ensaio de Fraser foi desenvolvido como resposta aos ensaios de Benhabib e Butler, de acordo com a estrutura do simpósio original. O ensaio de Drucilla Cornell, contribuição posterior ao simpósio, é mais como uma articulação independente de sua própria posição. Como Butler, Cornell defende que as feministas adotem o que ela descreve como uma atitude ética, uma postura que busca uma relação não violenta com o Outro, que inclui o Outro dentro de si mesmo. Ela nota que tal atitude tem muito em comum com o que Charles Peirce descreveu como falibilismo e devaneio (musement), ou seja, “uma abertura à contestação na organização do mundo de cada um” e “a postura de assombro frente a mistérios e maravilhas da vida, sempre surpreendente”. Como Butler, Cornell não vê essa atitude como vinculada a uma negação de princípios. Ao contrário, ela a vê como representando uma negação da ideia de princípios fixos ou definitivos.

			Cornell entende a atitude ética como particularmente central ao projeto feminista. E também o sistema reinante de hierarquia de gênero como gerador de fantasias de Mulher que negam diferença além daquela encenada na divisão entre “boa” e “má” menina. Para Cornell, o projeto feminista se torna possível pela discrepância entre as realidades diversas vividas por mulheres e as totalidades que as fantasias constroem. Assim, qualquer projeto dito feminista que fale em nome da totalidade representa meramente outra encarnação das fantasias reinantes.

			Cornell elabora essas ideias por meio de uma leitura de Lacan modificada por Derrida. Lacan observa que a categoria de “Mulher” que opera dentro do reino do simbólico não pode ser fixada em relação a nenhuma base definitiva de biologia ou de papel. Em suma, não existe para Lacan “nenhum significado fixo para Mulher dentro do simbólico masculino”. Para Cornell, essa observação nos oferece uma compreensão da possibilidade transformativa do feminismo. Por não existir “nenhum significado fixo para Mulher dentro do simbólico masculino”, o feminismo pode reivindicar diferença dentro do significado de “Mulher” contra aqueles tropos que o negam. Em segundo lugar, Cornell toma de Lacan a asserção de que a negação do feminino dentro da diferença sexual serve como base da cultura. Ao contrário daquelas narrativas psicanalíticas que situam o pai e sua relação com o filho como central para a formação do ego, o foco da teoria lacaniana na Mãe castrada faz da questão da ressimbolização do feminino a chave para a derrubada daquilo que foi considerado “civilização”.

			No entanto, dentro da narrativa oferecida pela teoria lacaniana, tal ressimbolização é impossível. Mulheres, cuja significação dentro dessa história de desenvolvimento psíquico é a da “falta”, podem escapar da imagem partida de “boa menina”/“menina má” apresentada a elas apenas se tentar apropriar o falo, ou seja, se entrar para o clube dos meninos. Uma representação do feminismo que tente uma ressignificação do feminino é proibida. Ao mesmo tempo que acha essa análise muito útil para explicar as dificuldades enfrentadas pelo feminismo – ou seja, que o feminismo vai persistentemente enfrentar a tentativa de ser colocado ao lado do masculino –, Cornell também vê fraquezas na teoria cuja correção superaria as conclusões desesperançadas que ela gera.

			Especificamente, Cornell vê fraquezas na asserção de Lacan de que a barra para a resignação do feminino é absoluta. A barra certamente existe, e é por isso que, para Cornell, o feminismo não é fácil. Mas, inspirando-se nos trabalhos de Derrida e Wittgenstein, ela nota que existe uma possibilidade maior de deslocamento na significação de Mulher do que Lacan permite. Tornamos essa ressignificação possível no ato de identificação mimética enquanto expomos a disparidade entre as fantasias e as imagens de Mulher que nos são permitidas e as complexidades das vidas que vivemos.

			
As questões daqui em diante

			Qual seria a relação entre esses argumentos? Como poderíamos descrever esses pontos de conflito e, dentre eles, quais seriam meramente produtos de incompreensão e quais representariam diferenças teóricas genuínas e interessantes? Não há respostas fáceis a essas perguntas, já que o modo de descrever questões de conflito e quais delas são consideradas sérias e interessantes devem em parte depender da própria postura teórica de cada um. Esse fenômeno emerge nas réplicas, em que cada autora estabelece de maneira complexa as diferenças entre sua própria posição e aquela de cada uma das outras. Em vez de tentar sumarizar essas complexidades, eu gostaria de focar em alguns temas que eu vejo como interessantes nas respostas. Desses temas tiro algumas questões que, penso, poderiam tocar em frente a discussão.

			Um conflito construtivo que identifico nas réplicas é aquele entre Seyla Benhabib e Judith Butler em torno das questões de subjetividade e agência. Como observado, Benhabib argumentou em seu ensaio inicial que a posição de Butler parecia desautorizar a agência, que a discussão de Butler sobre a constituição do sujeito sugere uma abordagem muito determinista. Benhabib elabora esse argumento ao afirmar que a saída para tal determinismo deve envolver alguma explicação teórica de como a agência se torna possível. E Benhabib afirma que narrativas que simplesmente descrevem os processos históricos de constituição de sentido não são suficientes. Também são necessárias explicações do desenvolvimento de processos ontogênicos, explicações que elaboram os processos estruturais da socialização individual.

			A questão que eu gostaria de propor a Benhabib é a seguinte: o que precisamos, exatamente, que uma explicação de “processos estruturais da socialização individual” faça? Necessitamos de tais explicações porque os processos pelos quais os indivíduos parecem assumir subjetividade da infância à idade adulta são diferentes dos processos pelos quais a subjetividade é alcançada por grupos através da história? Mas se esse é o caso, essa exigência parece atingível simplesmente pelo desenvolvimento de diferentes tipos de narrativas de constituição de sentido. Contudo, tenho a impressão de que isso não seria suficiente. Parece implícita na exigência de Benhabib a ideia de que há processos envolvidos na obtenção da subjetividade individual que são independentes de interpretações sociais historicamente específicas. Por essa razão, narrativas da obtenção da subjetividade individual devem ser diferentes em tipo das narrativas que nos mostram como grupos diversos obtiveram a subjetividade através da história. Mas, dada a diversidade dos modos nos quais as sociedades parecem entender o relacionamento entre infância e vida adulta, não fica claro para mim que essas narrativas sejam tão diferentes em tipo. Em suma, enquanto eu concordaria com Benhabib que precisamos de explicações teóricas de como a agência se torna possível, não tenho certeza que qualquer uma delas precise necessariamente ser de natureza “ontogênica” ou transcultural.

			A asserção de Benhabib de que a discussão de Butler sobre a constituição do sujeito precisa de suplementação por meio de alguma narrativa de “processos estruturais de socialização individual” ganha parte de sua força, creio eu, em algumas ambiguidades nas próprias observações de Butler, ambiguidades cuja clarificação diminuiria a força de tal asserção. Benhabib faz a pergunta: “Como alguém pode ser constituído pelo discurso sem ser determinado por ele?”. Ela diz, em seguida, que “a teoria da performatividade, mesmo que Butler quisesse distinguir constituição de gênero de autoconstituição, ainda pressupõe uma visão incrivelmente determinista dos processos de individuação e socialização, que não satisfaz quando comparada a reflexões sociais e científicas disponíveis atualmente sobre o tema”. Algumas vezes Butler parece responder a tais observações apelando para características de linguagem, ao notar, por exemplo, que como o aspecto performático da linguagem constitui sujeitos, também pode reconstituir ou ressignificar aquilo que foi constituído, e é em tal ressignificação que a agência acontece. Assim, Butler nota que em Gender Trouble ela sugeria “que mudança e alteração são parte do próprio processo de ‘performatividade’”. Igualmente, ela afirma que “nesse sentido, discurso é o horizonte da agência, mas, também, a performatividade deve ser repensada como ressignificação”. Um problema que tenho com esse tipo de apelo é que ele não oferece nenhum meio de distinguir ou explicar as situações de performatividade que geram novos tipos de significações daquelas que são meramente repetições de atos performáticos anteriores. Mas ao longo da história das sociedades, parece haver momentos em que a mudança se mostra mais pronunciada do que em outros. Além disso, durante o curso de vidas individuais, também há momentos – pelo menos dentro de culturas contemporâneas com as quais sou familiarizado – em que a mudança de uma certa natureza autoiniciada aparece de forma mais evidente. Dada a aparente pobreza de uma teoria da linguagem que explique as mudanças de qualquer tipo, surge a necessidade de outros tipos de explicação. Assim, em relação à inabilidade da teoria da linguagem para explicar tais mudanças nas vidas individuais, Benhabib pode alegar que há necessidade de outras teorias, como a da socialização.

			No entanto, há muitos outros exemplos na réplica de Butler que indicam que ela, na verdade, não limita sua explicação de agência ao que pode ser oferecido pela teoria da linguagem. Frequentemente, Butler evoca a necessidade de dar atenção a contextos históricos específicos para explicar a possibilidade de agência. Por exemplo, ao falar sobre a performatividade de gênero, ela nota que derivar agência dos próprios regimes de poder que nos constituem é trabalho histórico. Da mesma forma, ao se opor a noções transcendentais do eu, ela observa que perguntar “quais são as condições concretas sob as quais a agência se torna possível” é “uma questão muito diferente da pergunta metafísica...”. Para mim, estas últimas observações sugerem que, para Butler, não é o discurso ou a performatividade per se que operam como “o horizonte da agência”, mas, na verdade, certos tipos de discurso ou certos tipos de atos performativos. Da minha própria perspectiva, a vantagem desta última sugestão não é apenas que ela nos permite distinguir os atos performativos que funcionam como repetições daqueles que funcionam como transformações, mas que ela também nos leva a diferenciar as condições que suportam uma em oposição à outra. Em suma, permite que se responda à exigência justificada de Benhabib por explicações para a possibilidade de agência, não com a alegação de que tais explicações são desnecessárias, mas, ao contrário, com a afirmação de que muitas são necessárias. Em tais bases, as teorias da socialização existentes tendem a ficar mais pobres quando, muito frequentemente, aceitam que uma só é suficiente.

			Em suma, vejo Butler empregar dois tipos de resposta à objeção de Benhabib; clarificar a relação dessas respostas uma com a outra enfraqueceria a força da objeção. Vejo a necessidade para um esclarecimento semelhante em relação a uma das perguntas que Fraser faz a Butler. Como notado anteriormente, Fraser, em seu primeiro ensaio, questiona Butler sobre se a constituição do sujeito sempre produz pelo menos alguns efeitos negativos. Vejo a justificativa para essa pergunta no fato de que Butler algumas vezes parece atribuir uma certa negatividade inerente aos processos de exclusão da constituição do sujeito. Por exemplo, em seu primeiro ensaio, ao argumentar que sujeitos são constituídos por meio da exclusão, Butler afirma: “Aqui se torna urgente perguntar quem se qualifica como ‘quem’, quais estruturas sistemáticas de desempoderamento tornam impossível para algumas partes atingidas invocarem efetivamente o ‘eu’ dentro de um tribunal?”. Leio essa conjunção de declarações como sugestão de que é a própria exclusão, e não os resultados dessa específica exclusão dentro de um certo contexto, que gera a importância de fazer tais perguntas. Similarmente, logo depois dessas observações ela aponta e aprova um esclarecimento de Joan Scott segundo a qual “quando é entendido que sujeitos são formados por meio de operações de exclusão, torna-se politicamente necessário traçar as operações de construção e apagamento”. Mas isso também parece sugerir que são as operações exclusionárias per se que tornam apropriadas as perguntas políticas.

			Butler responde à questão de Fraser da seguinte maneira: ela declara que é mal compreendida se parece alegar que os processos excludentes pelos quais os sujeitos são construídos são necessariamente maus. Para ela, ao contrário, “a formação de exclusão do ‘sujeito’ não é boa ou má, mas, na verdade, uma premissa psicanalítica que pode ser usada de maneira útil a serviço da crítica política”. Além disso, ela declara: “Meu argumento é que a ‘crítica’, para usar o termo de Fraser, sempre acontece imanente ao regime do discurso/poder cujas alegações procura adjudicar, o que significa que a prática da ‘crítica’ está implicada nas mesmas relações de poder que procura adjudicar”. A meu ver, essas afirmações significam que, para Butler, questões de bem ou mal não são apropriadamente sobre a construção da subjetividade per se, mas imanentes a regimes discursivos específicos. Por consequência, questões de política tratam da construção de sujeitos específicos e das exclusões específicas geradas por sua construção.

			Acho útil essa elucidação da posição de Butler, já que localiza a base da crítica dentro de contextos históricos específicos. No entanto, ainda tenho algumas questões – particularmente quanto ao modo como Butler pensa sobre as relações entre narrativas da psicanálise e outros tipos de narrativas. Para começar, parece inadequado dizer tanto que “a formação excludente do ‘sujeito’ não é boa ou má...” quanto que “pode ser usada de maneira útil a serviço da crítica política”. Se não é nem boa nem má, como pode ser empregada a serviço da crítica política? O que pode ser empregado a serviço de uma crítica política parece ser apenas algumas das consequências da formação de exclusão do sujeito e apenas por razões que são externas ao processo excludente per se.

			Em segundo lugar, quero saber mais precisamente o que faz com que a formação excludente do sujeito não seja boa ou má. O modo com o qual Butler formulou sua resposta sugere que seu status como fenômeno psicanalítico explica sua neutralidade normativa. Mas tenho a impressão de que há outros fenômenos psicanalíticos que Butler gostaria de descrever como maus. Na passagem a seguir, por exemplo, Butler descreve, em termos aparentemente negativos, o fenômeno psicanalítico da “dependência negada”.

			De certo modo, o sujeito é constituído por meio de uma exclusão e uma diferenciação, talvez uma repressão, que é subsequentemente escondida, coberta, pelo efeito da autonomia. Nesse sentido, autonomia é a consequência lógica de uma dependência negada, o que significa que o sujeito autônomo só pode manter a ilusão de sua autonomia enquanto cobrir a ruptura da qual é constituído. Essa dependência e essa ruptura já são relações sociais, aquelas que precedem e condicionam a formação do sujeito. Como resultado, essa não é uma relação na qual o sujeito se encontra, como uma das relações que formam a sua situação. O sujeito é construído por meio de atos de diferenciação que distinguem o sujeito do seu exterior constitutivo, um terreno de alteridade desprezada, associada por convenção com o feminino, mas claramente não de forma exclusiva... Não há reflexividade ontológica intacta ao sujeito, que é então colocado dentro de um contexto cultural; esse contexto cultural, na verdade, já está lá como o processo desarticulado da produção daquele sujeito, que é escondido pela estrutura que situaria um sujeito já pronto numa teia externa de relações culturais.

			Para mim, essa passagem levanta questões sobre a relação entre o processo de constituição do sujeito e aquele de dependência negada. São eles processos separáveis? Se não, como podemos usar o último como base de crítica tal qual Butler parece fazer em sua discussão sobre a postura do exército na Guerra do Golfo? Se o são, por que uma premissa psicanalítica pode ser descrita como nem boa nem má e outra não pode? Será porque uma delas, e não a outra, é mais limitada historicamente e, assim, aparenta ser mais maleável à mudança? O que explica, então, a emergência daquilo que é mais limitado historicamente?

			Levanto essas questões de início porque muitas das mesmas questões gerais que elas propõem me parecem centrais à grande parte do atual debate teórico feminista. Tentar entender como conceituamos a relação entre narrativas da psicanálise e da linguagem – que frequentemente se acredita transcenderem história e crítica – e narrativas de duração histórica mais específica não é apenas um problema de Judith Butler, mas parece ser para muitas de nós. Está no centro de muitos conflitos internos da discussão feminista contemporânea, incluindo, neste volume, o debate entre Fraser e Cornell.

			No coração da crítica de Fraser a Cornell está a alegação de que esta localiza a possibilidade de mudança dentro de propriedades da linguagem, isto é, que ela extrai das ideias de Derrida sobre linguagem a possibilidade de mudança não extraível de Lacan. Fraser alega, no entanto, que esse tipo de derivação não funcionará, pois em Derrida 

			“o que se move” é colocado como propriedade transcendental da linguagem operando sob a ordem simbólica aparentemente estável... Não é uma concepção que pode teorizar contestações culturais de fato existentes entre significações rivais que estão em equivalência uma com a outra.

			A resposta de Cornell para Fraser envolve, por um lado, uma insistência na importância de uma perspectiva psicanalítica dentro do feminismo, que “motivação inconsciente e construção da fantasia social devem ser a base de qualquer programa de pesquisa de crítica social”. Igualmente, ela argumenta que sua apropriação crítica de Lacan não pode ser compreendida como fundacional, já que assevera a falta de base para a Mulher dentro do simbólico masculino. Ela afirma: “Minha reinterpretação da impossibilidade de Mulher não nos amarra à lógica do falogocentrismo como Fraser sugere. Ao contrário, abre inesgotáveis possibilidades para a reelaboração da diferença sexual”.

			No entanto, não me parece que Fraser esteja alegando que Cornell opere com uma concepção fundacional de Mulher. Ao contrário, entendo que Fraser esteja dizendo que Cornell opera com uma concepção não histórica, ou seja, uma concepção que, nos termos de Cornell, teoriza a-historicamente “as infindáveis possibilidades para a reelaboração da diferença sexual”. Ou, colocando essa crítica em meus próprios termos, aquilo que a explicação de Cornell não parece oferecer é se “a liberação do imaginário feminino” seria igualmente possível para, digamos, a Índia do século XVII, como é para os Estados Unidos do século XX. Em suma, o problema que Fraser identifica é que a linguagem psicanalítica e as teorias da linguagem usadas por Cornell são relativas a um período tão indefinido da história – especificado apenas como “patriarcado” – que não oferecem meios de teorizar as diferenças dentro da abrangência de “Mulher” ao longo daquele período. Note-se aqui que a linguagem usada por Cornell para elaborar sua reinterpretação de Lacan, tal como “um simbólico feminino”, ou “o imaginário feminino”, também parece questionavelmente generalizadora, não apenas em seu uso dos artigos “um” e “o”, mas o próprio termo “feminino” que parece apropriadamente aplicável apenas a um contexto ocidental posterior ao final do século XIX. 

			Nada disso nega a validade da insistência de Cornell sobre a nossa necessidade de teorias psicanalíticas. Precisamos de explicações para os modos nos quais a simbolização humana não opera de maneiras coerentes e de como a fantasia organiza a vida social. Também precisamos ter em mente as questões sobre história de Joan Scott citadas por Cornell, questões que reforçam para mim o argumento de que não há uma história objetiva que possa ser pensada como tribunal de último recurso. As narrativas históricas que contamos estão enraizadas em nossas necessidades psíquicas. Mas, levando tudo isso em consideração, a pergunta que ainda tenho – e aqui retorno a uma pergunta que originalmente fiz a Benhabib – é por que acreditamos que as narrativas que contamos sobre nossas psiques devem ser homogêneas entre nós ou supostamente singulares para todos os contextos em que algum elemento do domínio masculino está presente? Tomando algumas observações de Butler sobre o conceito de universalidade, a narrativa de histórias tão homogêneas tem estado tão implicada em movimentos etnocêntricos e excludentes que a única maneira pela qual podemos agora nos distanciar de tais movimentos talvez seja buscar a justificação na maior, e não na menor, história. Claramente, defendo aqui regras que não são fáceis de aplicar, apenas suspeito que o movimento que encorajar narrativas formadas por uma variedade de vozes também será mais cético do que vem sendo a teoria acadêmica em relação a certas fábulas.

			***

			O texto acima reflete apenas alguns dos pontos interessantes de diferença nessa discussão, isto é, aqueles que identifico como pontos de diferença e de relevância. As próprias autoras oferecem outras perspectivas. Assim, convido-os a voltarem sua atenção aos ensaios e réplicas a seguir para avaliar “do que se trata este volume”. 
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Feminismo e pós-modernismo: uma aliança complicada



			Seyla Benhabib

			
I. A aliança feminista com o pós-modernismo

			Dez anos atrás, uma questão assombrava as teóricas feministas que haviam participado das experiências da Nova Esquerda e que haviam chegado ao feminismo depois de um engajamento inicial com variedades da teoria marxista do século XX: marxismo e feminismo eram conciliáveis ou aquela aliança acabaria sem nenhuma dúvida em um “casamento infeliz”? (Sargent, 1981). Hoje em dia, com a teoria marxista em retirada no mundo todo, as feministas não mais se preocupam em salvar sua infeliz união. Agora é uma nova união, ou desunião – dependendo da perspectiva de cada um –, que provou ser mais sedutora.

			Vistos de dentro da cultura acadêmica e intelectual das democracias capitalistas ocidentais, feminismo e pós-modernismo emergiram como duas correntes principais de nosso tempo. Elas descobriram suas afinidades durante a luta contra as grandes narrativas do Iluminismo ocidental e da modernidade. Assim, feminismo e pós-modernismo são frequentemente mencionados como se sua união de hoje fosse uma conclusão natural; no entanto, algumas caracterizações do pós-modernismo deveriam, na verdade, nos fazer perguntar “feminismo ou pós-modernismo?”. É claro que não estão em questão apenas detalhes terminológicos. Tanto o feminismo quanto o pós-modernismo não são apenas categorias descritivas: são termos constitutivos e avaliativos, informando e ajudando a definir as próprias práticas que tentam descrever. Enquanto categorias do presente, elas projetam meios de pensar sobre o futuro e avaliar o passado. Comecemos então por considerar uma das caracterizações recentes mais amplas do “momento pós-moderno” oferecido por uma teórica feminista.

			Em seu recente livro Thinking Fragments: Psychoanalysis, Feminism and Postmodernism in the Contemporary West, Jane Flax caracteriza a posição pós-moderna como uma subscrição às teses da morte do Homem, da História e da Metafísica (Flax, 1990).

			– A morte do Homem. Ela escreve: 

			Pós-modernistas querem destruir todas as concepções essencialistas do ser humano ou da natureza... Na verdade, o Homem é um artifício social, histórico ou linguístico, não um Ser numenal ou transcendental... O Homem está para sempre enredado na teia do significado fictício, em cadeias de significação, nas quais o sujeito é apenas outra posição na linguagem. (Ibid., p.32)

			– A morte da História. 

			A ideia de que a História existe para ele ou é seu Ser significa mais do que apenas outra precondição e justificativa para a ficção do Homem. Essa ideia também suporta e embasa o conceito de Progresso, que é em si uma parte tão importante da história do Homem... Tal ideia de Homem e História privilegia e pressupõe o valor de unidade, homogeneidade, totalidade, finalização e identidade. (Ibid., p.33)

			– A morte da Metafísica. De acordo com os pós-modernistas, 

			A metafísica ocidental tem estado sob o encanto da “metafísica da presença” pelo menos desde Platão... Para os pós-modernistas, essa busca pelo Real encobre o desejo de quase todos os filósofos ocidentais, que é o de finalmente controlar o mundo ao encerrá-lo dentro de um sistema ilusório mas absoluto que acreditam representar ou corresponder a um Ser unitário além da história, da particularidade e da mudança... Assim como o Real é a base da Verdade, também a filosofia enquanto representante privilegiado do Real e questionador do que se considera verdade deve ter um papel de “fundação” em todo o “conhecimento positivo”. (Ibid., p.34)

			Essa caracterização clara e convincente da posição pós-modernista nos permite ver por que as feministas encontram nessa crítica dos ideais do racionalismo ocidental e do Iluminismo mais do que um aliado conveniente. Versões feministas dessas três teses sobre a morte do Homem, da História e da Metafísica podem ser articuladas. 

			– O contraponto feminista ao tema pós-modernista da “morte do Homem” pode ser chamado de “desmistificação do sujeito masculino da razão”. Enquanto os pós-modernistas situam o “Homem”, ou o sujeito soberano da razão teórica e prática da tradição, em ações sociais, linguísticas e discursivas contingentes, historicamente mutáveis e culturalmente variáveis, as feministas afirmam que “gênero” – e as várias práticas que contribuem para a sua constituição – é um dos contextos mais cruciais em que se situa o aparentemente neutro e universal sujeito da razão (Irigaray, 1985; Lloyd, 1984; Harding; Hintikka, 1983). A tradição filosófica ocidental articula as profundas estruturas das experiências e consciências de um “eu” que ela afirma ser representativo dos humanos como tal. Mas, em suas categorias mais profundas, a filosofia ocidental elimina as diferenças de gênero enquanto estas formatam e estruturam a experiência e a subjetividade do eu. A razão ocidental se coloca como o discurso do sujeito idêntico, impedindo a visão e, de fato, deslegitimando a presença do outro e da diferença que não se encaixam em suas categorias. Desde Platão, passando por Descartes até Kant e Hegel, a filosofia ocidental tematiza a história do sujeito masculino da razão. 
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